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COORDENADORIA DE GESTÃO DE CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

 
Termo de Aditamento de Contrato de Gestão 

 
Contrato de Gestão 02/2021 
Processo Origem Nº SPDoc 3404330/2019 
Processo 2021 Nº SES-PRC-2020/49545 
Termo de Aditamento ao Contrato Celebrado em 30-04-2020  
Entre o Estado de São Paulo, por Intermédio da Secretaria de Estado da Saúde e a Fundação do Abc, Qualificada 
Como Organização Social de Saúde, para Regulamentar o Desenvolvimento das Ações e Serviços de Saúde no 
Ambulatório Médico de Especialidades “Dr. Newton da Costa Brandão” – Ame Santo André. 
Pelo Presente Instrumento, de Um Lado o Estado de São Paulo, por Intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, 
com Sede Nesta Cidade À Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 – Cerqueira Cesar, São Paulo/Sp, Neste Ato 
Representado pelo Seu Secretário de Estado da Saúde, Dr. Jeancarlo Gorinchteyn, Brasileiro, Casado, Médico, 
Portador da Cédula de Identidade Rg 17.321.176, Cpf 111.746.368-07, Doravante Denominada Contratante E, de 
Outro Lado, a Oss - Fundação do Abc, Qualificada Como Organização Social de Saúde, com Cnpj/Mf  
57.571.275/0001-00, Inscrita no Cremesp Sob 926.776, com Endereço À Rua Príncipe de Gales, 821, Santo André - 
Sp, e com Estatuto Arquivado no 1º Cartório de Registro Público da Comarca de Santo André Sob 825, em 06-10-
1967, Livro A-2 De Pessoas Jurídicas Ás Fls. 192, Averbação 26, Microfilme 002001 De 17/11/98, Neste Ato 
Representada por Sua Presidente, Adriana Berringer Stephan, Brasileira, Solteira, Médica, Portadora da Cédula de 
Identidade R.g 19.230.137, Cpf 149.011.988-40, Doravante Denominada Contratada, Tendo em Vista o Que 
Dispõe a Lei Complementar 846, de 04-06-1998, e Considerando a Declaração de Dispensa de Licitação Inserida 
Nos Autos do Processo N° Spdoc 3404330/2019, Fundamentada no § 1° Do Artigo 6°, da Lei Complementar 846/98 
E Alterações Posteriores, e Ainda em Conformidade com os Princípios Norteadores do Sistema Único de Saúde - 
Sus, Estabelecidos Nas Leis Federais 8.080/90 E 8.142/90, com Fundamento na Constituição Federal, 
em Especial no Seu Artigo 196 E Seguintes, e na Constituição do Estado de São Paulo, em Especial o Seu Artigo 
218 E Seguintes, Resolvem Celebrar o Presente Termo de Aditamento Conforme Disposto na Cláusula Nona – Da 
Alteração Contratual Referente ao Gerenciamento e Execução de Atividades e Serviços de Saúde a Serem 
Desenvolvidos Ambulatório Médico de Especialidades “Dr. Newton da Costa Brandão” – Ame Santo André, Mediante 
as Seguintes Cláusulas e Condições:  
 
Cláusula Primeira 
Do Objeto 
O Presente Termo de Aditamento Tem por Objeto a Alteração do Estabelecido Nos Anexos Técnicos I E II Do 
Contrato de Gestão, Assinado em 30-04-2020, em Virtude da Implantação de Hospital de Campanha no Ambulatório 
Médico de Especialidades “Dr. Newton da Costa Brandão” – Ame Santo André, Visando o Enfrentamento da 
Emergência em Saúde Pública Decorrente da Pandemia da Covid-19, Dando Suporte Aos Pacientes Infectados pela 
Covid-19 No Período de Março a Junho de 2021.  
 
Cláusula Segunda 
Da Alteração das Cláusulas Contratuais 
O Presente Termo de Aditamento Altera a Cláusula Sétima – Dos Recursos Financeiros, Parágrafo Primeiro, Bem 
Como Itens dos Anexos Técnicos I E II, do Presente Contrato de Gestão, Conforme Redação Abaixo: 
Cláusula Sétima 
Dos Recursos Financeiros 
Parágrafo Primeiro 
Para os Meses de Abril a Junho de 2021, os Repasses dos Recursos Financeiros de Custeio da Unidade, Previsto 
em Contrato de Gestão, Serão Substituídos Conforme Tabela Abaixo, os Valores Onerarão a Rubrica 10 302 0930 
4852 0000, no Item 33 90 39-75, no Exercício de 2021 E Tal Repasse Dar-Se-Á Na Modalidade Contrato de Gestão, 
Conforme Instruções do Tcesp.  
Custeio 
Uge: 090192 
Função Programática: 10 302 0930 4852 0000 
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Natureza da Despesa: 33 90 39 
Fonte de Recursos: Fundo Estadual de Saúde – Lei 141/12 
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